EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15, DE 2013
O projeto de lei complementar em epígrafe fica alterado na seguinte conformidade:

1. O inciso I do artigo 3º:

“Artigo 3º – Os dispositivos adiante indicados passam a vigorar com a redação que se segue:

I – O artigo 35 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985:

“Artigo 35 – A remoção de docente poderá se efetivar pela jornada de trabalho em que o professor esteja incluído ou por qualquer uma das Jornadas de Trabalho Docente previstas para a classe.”

2. O § 4º do artigo 4º:

“Artigo 4º – Ficam acrescentados os §§ 3, 4º e 5º ao artigo 33 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, alterado pela alínea “a” do inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 1.094, de 16 de julho de 2009, com a seguinte redação:

“Artigo 33 – (...)

§ 4º – Excepcionalmente, poderá ocorrer a redução da jornada de trabalho, para qualquer uma das jornadas previstas para a classe, no ano seguinte ao da vigência da opção e desde que o docente permaneça, no ano correspondente à opção, com a jornada pretendida de menor duração e mais as aulas que a excederem, a título de carga suplementar, em quantidade que totalize, no mínimo, a carga horária correspondente à sua jornada da vigência da opção”.

JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA

A proposta de alteração dos artigos 3º e 4º do Projeto de Lei Complementar nº15/2013, nos moldes ora apresentados, faz-se necessária, uma vez que a proposição inicial do Governador do Estado de São Paulo, ao excluir a opção pela Jornada Reduzida de Trabalho Docente, fere frontalmente o direito dos professores, notadamente quando se tem em vista as jornada de trabalho que foram criadas pela Lei Complementar nº 1.094/09.

A Lei Complementar nº 1.094/09, em seu artigo 1º, incisos I e II, introduziu a Jornada Integral de Trabalho Docente e a  Jornada Reduzida de Trabalho Docente, consubstanciada pela prestação de 12 (doze) horas semanais de trabalho. A partir de tal ato normativo, existem, atualmente, 04 (quatro) jornadas de trabalho: jornada integral, jornada básica, jornada inicial e jornada reduzida.

É de extrema valia a exata compreensão dos fins buscados pela reputada norma, que foi criada para atender a uma finalidade da Secretaria da Educação, que se mantém até hoje. Para tanto, transcre-se trecho da Mensagem nº 37, de 2009, do Governador do Estado, que acompanha o Projeto de Lei Complementar nº 20, de 2009 (que originou a LC 1.094/09):

Já a instituição da Jornada Reduzida de Trabalho Docente, de 12 (doze) horas semanais, bem como a criação de 50.000 (cinquenta mil) cargos de Professor de Educação Básica – II (PEB-II), fazem parte de um novo regime jurídico para a contratação por tempo determinado, prevista no inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, reproduzido no inciso X do artigo 115 da Carta Paulista.

[...].

A implantação da Jornada Reduzida de Trabalho Docente, por seu turno, é crucial para reduzir, senão evitar a contratação temporária naqueles casos em que o número disponível de horas-aula seja insuficiente para a formação da atual jornada mínima de ingresso (Jornada Inicial de Trabalho Docente) [grifamos]

A situação descrita no trecho supracitado não se alterou, não havendo, portanto, nenhuma justificativa para a restrição buscada pelo Governado do Estado ao propor o PLC nº 15/2013.

A redação atual do artigo 33, § 2º, da Lei nº 444/85 (alterada pela LC 1.094/09), reflete perfeitamente os fins buscados com a criação da Jornada Reduzida, estabelecendo o regular direito de escolha por parte dos docentes:

Art. 33 ........:

[...]

§ 2º - O docente que se encontrar em Jornada Integral de Trabalho Docente, em Jornada Básica de Trabalho Docente ou em Jornada Inicial de Trabalho Docente poderá, em substituição ao cumprimento do disposto no “caput” e no § 1º deste artigo, pleitear a sua inclusão em jornada de trabalho de menor duração.” [grifamos].

Desta feita, os docentes têm direito à redução de suas jornadas de trabalho, nos termos assegurados pela LC nº 1.094/09, não  podendo sofrer nenhum tipo de limitação em seu direito de escolha pela Jornada Reduzida, sob pena de violação do princípio da legalidade.

Sala das Sessões, em 28-5-2013.
a) Luiz Cláudio Marcolino a) Telma de Souza a) João Paulo Rillo a) Carlos Neder
